
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 944286 - BA (2024/0340956-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : WILLIAM GOMES SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE.
AUSÊNCIA DE PROVAS CONCLUSIVAS ACERCA DO
NARCOTRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se desconhece o entendimento pacífico da jurisprudência - tanto
deste Superior Tribunal quanto do Supremo Tribunal Federal - de que a
pretensão de desclassificação de um delito em habeas corpus exige, em
regra, o revolvimento do conjunto fático-probatório produzido nos
autos, providência incabível, em princípio, na via mandamental, de
cognição sumária.
2. No caso, não constam dos autos os mínimos elementos capazes de
embasar a condenação por tráfico de drogas, haja vista que, além de a
quantidade de substância entorpecente apreendida com o acusado haver
sido pequena (4 buchas de maconha), não há provas concretas sobre a
traficância, na medida em que os policiais não presenciaram nenhum ato
concreto de mercancia e não foi encontrado nenhum apetrecho ligado à
narcotraficância ou ao tráfico habitual, tal como balança de precisão,
registros de operações comerciais, aparelho celular contendo contatos
de usuários ou de traficantes, ou mesmo material para embalar drogas.
Ainda, não há nenhuma notícia sobre alguma investigação prévia a
respeito de eventual tráfico realizado pelo acusado, assim como não foi
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arrolado nenhum usuário como testemunha, a fim de porventura
corroborar que o acusado estivesse comercializando entorpecentes.
3. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela desclassificação
da conduta imputada ao réu para o delito descrito no art. 28 da Lei n.
11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento, de fato, vedado na via estreita do habeas corpus, de
cognição sumária. O caso em análise, diversamente, requer apenas a
revaloração de fatos incontroversos e das provas que já foram
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória. Depende,
ademais, da definição, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser
dada sobre os fundamentos apontados pela instância de origem para
condenar o réu pela prática do crime de tráfico de drogas, os vis-à-vis 
elementos (subjetivos e objetivos) do tipo penal respectivo.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .04 de setembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 944286 - BA (2024/0340956-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : WILLIAM GOMES SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE.
AUSÊNCIA DE PROVAS CONCLUSIVAS ACERCA DO
NARCOTRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se desconhece o entendimento pacífico da jurisprudência - tanto
deste Superior Tribunal quanto do Supremo Tribunal Federal - de que a
pretensão de desclassificação de um delito em habeas corpus exige, em
regra, o revolvimento do conjunto fático-probatório produzido nos
autos, providência incabível, em princípio, na via mandamental, de
cognição sumária.
2. No caso, não constam dos autos os mínimos elementos capazes de
embasar a condenação por tráfico de drogas, haja vista que, além de a
quantidade de substância entorpecente apreendida com o acusado haver
sido pequena (4 buchas de maconha), não há provas concretas sobre a
traficância, na medida em que os policiais não presenciaram nenhum ato
concreto de mercancia e não foi encontrado nenhum apetrecho ligado à
narcotraficância ou ao tráfico habitual, tal como balança de precisão,
registros de operações comerciais, aparelho celular contendo contatos
de usuários ou de traficantes, ou mesmo material para embalar drogas.
Ainda, não há nenhuma notícia sobre alguma investigação prévia a
respeito de eventual tráfico realizado pelo acusado, assim como não foi
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arrolado nenhum usuário como testemunha, a fim de porventura
corroborar que o acusado estivesse comercializando entorpecentes.
3. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela desclassificação
da conduta imputada ao réu para o delito descrito no art. 28 da Lei n.
11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento, de fato, vedado na via estreita do habeas corpus, de
cognição sumária. O caso em análise, diversamente, requer apenas a
revaloração de fatos incontroversos e das provas que já foram
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória. Depende,
ademais, da definição, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser
dada sobre os fundamentos apontados pela instância de origem para
condenar o réu pela prática do crime de tráfico de drogas, os vis-à-vis 
elementos (subjetivos e objetivos) do tipo penal respectivo.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O  interpõe agravoMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
regimental contra decisão de minha relatoria, em que concedi a ordem de habeas
corpus, para desclassificar o crime imputado ao paciente para a conduta descrita no
art. 28, , da Lei n. 11.343/2006. caput

O agravante alega, em síntese, que "a questão não poderia ser apreciada
por essa respeitável Corte Superior de Justiça, por demandar o exame aprofundado
do acervo fático e probatório dos autos, inviável na via estreita do habeas corpus"
(fl. 174).

No mais, afirma que "a traficância restou evidenciada pelas circuns
tâncias em que os fatos ocorreram, pois, independente da quantidade apreendida,
resta patente a finalidade de comercialização, tendo em vista a forma como a droga
foi aprendida, qual seja, devidamente fracionada em buchas embalas no papel-
alumínio, comprovando, pois, que o intuito do transporte dos entorpecentes era o
comércio, somado ao comportamento açodado do Paciente, que intentou se
esquivar da abordagem policial" (fl. 179).

Requer, assim, a reconsideração do  anteriormente proferido ou decisum
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja
restabelecida a condenação do réu pela prática do crime de tráfico de drogas.
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VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pelo recorrente, entendo que
não lhe assiste razão.

I. Considerações iniciais

O cerne da controvérsia cinge-se a saber se a conduta perpetrada pelo
réu se amolda àquela descrita no art. 28, , da Lei n. 11.343/2006 - comocaput
postulou a defesa em sua inicial - ou ao delito de tráfico de drogas (art. 33, ,caput
da mesma lei), conforme concluíram as instâncias ordinárias.

Em regra, é tarefa deveras complexa avaliar o elemento subjetivo a
animar a conduta de quem porta certa quantidade de drogas; daí a dificuldade de se
atender a pleitos de desclassificação do tipo do art. 33 para a conduta descrita no
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Ademais, não se desconhece o entendimento pacífico da jurisprudência -
tanto deste Superior Tribunal quanto do Supremo Tribunal Federal - de que a
pretensão de desclassificação de um delito em habeas corpus exige, em regra, o
revolvimento do conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência
incabível, em princípio, na via mandamental, de cognição sumária.

Entretanto, no caso, as evidências indicam ser consistente o direito que
dá substrato ao pedido formulado pela defesa em favor do réu, o qual foi
condenado, , à reprimenda de 5 anos depela prática do crime de tráfico de drogas
reclusão, por haver sido flagrado trazendo consigo 4 buchas de maconha.

Decerto que, no processo penal brasileiro, em razão do sistema da
persuasão racional, o juiz forma sua convicção "pela livre apreciação da prova"
(art. 155 do CPP), o que o autoriza a, observadas as limitações processuais e éticas
que informam o sistema de justiça criminal, decidir livremente a causa e todas as
questões a ela relativas, mediante a devida e suficiente fundamentação.

A conduta de porte de drogas para consumo próprio está prevista no art.
28 da Lei n. 11.343/2006, :in verbis
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Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou
trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será
submetido às seguintes penas:
 
I - advertência sobre os efeitos das drogas;
 
II - prestação de serviços à comunidade;
 
III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso
educativo.

 

O § 2º do art. 28, por sua vez, esclarece que: "Para determinar se a droga
destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da
substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do
agente.

É imperioso o registro, no entanto, de que a Lei n. 11.343/2006 não
determina parâmetros seguros de diferenciação entre as figuras do usuário e a do

, questão essa, aliás, que já era problemáticapequeno, médio ou grande traficante
na lei anterior (n. 6.368/1976) - e que continua na legislação atual.

Não por outro motivo, a prática nos tem evidenciado que a concepção
expansiva da figura de quem é traficante acaba levando à inclusão, nesse conceito,
de cessões altruístas, de consumo compartilhado (art. 33, § 3º, da Lei n. 11.343
/2006), de aquisição de drogas em conjunto para consumo próprio e, por vezes, até
de administração de substâncias entorpecentes para fins medicinais.

II. O caso dos autos

No caso, o Tribunal de origem, ao manter a conclusão de que ficou
caracterizada a prática do delito de tráfico de drogas, assim fundamentou, no que
interessa (fls. 45-47):

 

Após o exame dos fólios, constata-se que o pleito de absolutório
não merece prospera, haja vista ter sido devidamente comprovada
a materialidade delitiva através do Auto de Exibição e Apreensão,
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do Laudo de Constatação Provisório de Substância Entorpecente e
do Laudo de Exame Pericial Definitivo, colacionados às fls. 08 e
09 do ID. 62006623, e no ID. 407508215, respectivamente.
 
Deve-se ressaltar, inclusive, que fora atestada positivamente para
a natureza psicotrópica do material apreendido, tendo sido
detectada a substância Tetrahidrocanabinol (THC).
 
A autoria delitiva também restou patente, porquanto o Apelante
ter sido preso em flagrante delito, consoante lavratura do Auto de
Prisão de fl. 02 - ID. 62006623.
 
Insta, pontuar que o Apelante, também é réu em, pelo menos,
outras 02 (duas) ações penais que tramitam perante o Juízo da 1ª
Vara Criminal de Porto Seguro. A saber:
 
[...]
 
Há de se ressaltar, também, que os depoimentos prestados por
policiais possuem presunção relativa de veracidade, quando
corroborados com o conjunto fático-probatório, sem olvidar,
ainda, que tais agentes são dotados de fé pública.
 
[...]
 
Outrossim, vale frisar que, no caso dos autos, também não há
nenhum elemento indicativo de que estes policiais teriam
qualquer razão para imputar ao Apelante, falsamente, o
cometimento do crime de tráfico de entorpecentes, razão pela qual
deve-se dar especial relevância àquelas declarações, porquanto
são testemunhas presenciais do evento.
 
Assim, considerando que as afirmações feitas pelo Recorrente não
encontram suporte fático diante dos documentos amealhados nos
autos processuais, torna-se infundada a negativa de autoria do
crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.
 
Dessa forma, por reputar que os depoimentos prestados pelas
Testemunhas arroladas pelo Ministério Público, e as demais
provas constantes dos autos apontam, de forma suficiente, o
Insurgente com autor do delito previsto no dispositivo legal suso
mencionado, deve o pleito absolutório ser rechaçado.
 
Nesta perspectiva, considerando que a conjuntura do flagrante e
todo material apreendido na atuação policial circunscrevem o
Apelantes na atividade contumaz do tráfico de drogas, eis a
necessidade da manutenção do édito condenatório.
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Na ocasião, consignou que não seria possível acolher o pleito de
desclassificação do delito para a conduta descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006,
com base nos seguintes argumentos (fls. 50-54):

 

Após o exame dos autos, constata-se que o pleito de
desclassificação da prática do crime previsto no art. 33, caput, da
Lei de Drogas não merece prosperar.
 
Nesse sentido, comprovou-se a materialidade delitiva Auto de
Exibição e Apreensão, do Laudo de Constatação Provisório de
Substância Entorpecente e do Laudo de Exame Pericial
Definitivo, colacionados às fls. 08 e 09 do ID. 62006623, e no ID.
407508215.
 
Assim como a autoria é inconteste, haja vista a prisão ter se dado
em flagrante, estando o Apelante ainda de posse do entorpecente,
consoante testemunhos dos policiais militares que o apreenderam,
conforme transcrição alhures.
 
Outrossim, vale pontuar que, embora seja tecnicamente primário,
posta a inexistência de sentença penal transitada em julgado, o
Apelante responde, pelo menos, por outras 03 (três) ações penais,
em decorrência do cometimento dos crimes de tráfico de drogas,
associação para o tráfico e roubo majorado (0500170-
78.2020.8.05.0201, 0500743-53.2019.8.05.0201 e 0500051-
59.2016.8.05.0201), o que denota-se o seu inclinamento para a
vida criminosa.
 
Importante sinalizar que não se trata de uma mitigação do
princípio da não culpabilidade, entretanto, há de se observar a
proximidade temporal entre os eventos criminosos os quais são
imputados ao Recorrente, o que, consoante a jurisprudência da
Corte Cidadã, autoriza ao juízo não aplicar a benesse do tráfico
privilegiado, ou a desclassificação para o delito de posse de droga
para uso próprio. [...]
 
De certo, as jurisprudências paradigmas acima delineadas trazem
o contexto processual envolvendo ato infracional análogo ao
crime de tráfico em que o a parte requerente buscava a aplicação
da benesse prevista no § 4º, do art. 33, da Lei 11.343/2006;
entretanto, mutatis mutandis, é perfeitamente aplicável ao
presente caso, haja vista, aqui o indeferimento do pleito
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desclassificatório se repousa na proximidade temporal entre os
crimes praticados pelo Apelante.
 
Dessa forma, por reputar quesão suficientes os depoimentos
prestados pelas Testemunhas arroladas pelo Ministério Público, e
as demais provas constantes dos autos, para apontar o Insurgente
como autor do delito previsto no art. 33, caput, da Lei de Drogas,
deve o pleito desclassificatório ser rechaçado.

 

Contudo, não constam dos autos os mínimos elementos capazes de
, haja vista que, além de a quantidadeembasar a condenação por tráfico de drogas

de substância entorpecente apreendida com o acusado haver sido pequena (4
buchas de maconha), , na medida emnão há provas concretas sobre a traficância
que os policiais não presenciaram nenhum ato concreto de mercancia e não foi
encontrado nenhum apetrecho ligado à narcotraficância ou ao tráfico habitual, tal
como balança de precisão, registros de operações comerciais, aparelho celular
contendo contatos de usuários ou de traficantes, ou mesmo material para embalar
drogas.

Ainda, não há nenhuma notícia sobre alguma investigação prévia a
respeito de eventual tráfico realizado pelo acusado, assim como não foi arrolado
nenhum usuário como testemunha, a fim de porventura corroborar que o paciente
estivesse comercializando entorpecentes.

Não se pode, insisto, presumir a mercancia ilícita pelo simples fato de
alguém portar certa quantidade de drogas, tampouco pelo simples fato de o réu
responder a outras três ações penais (pela suposta prática dos crimes de tráfico de
drogas, associação para o narcotráfico e roubo majorado); a inversão do ônus da
prova no caso em exame é notória, dispensando qualquer incursão vertical nos
autos, dada a evidência do juízo equivocado em que se laborou tanto no Tribunal
de origem quanto em primeiro grau.

Diante de tais considerações, entendo irretocável a conclusão do 
ora agravado de que a conduta praticada pelo acusado deveria serdecisum 

desclassificada para aquela prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Por fim, revela necessário enfatizar que, especificamente no caso dos
autos, a conclusão pela desclassificação do crime imputado ao réu para a conduta
descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria
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fático-probatória, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus, de
cognição sumária.

O caso em análise, diversamente, requer apenas a revaloração de fatos
incontroversos - já referidos linhas atrás, os quais já estão delineados nos autos - e
das provas que já foram devidamente colhidas ao longo de toda a instrução
probatória. Depende, ademais, da definição, meramente jurídica, acerca da
interpretação a ser dada sobre os fundamentos apontados pelas instâncias de
origem para condenar o réu pela prática do crime de tráfico de drogas, vis-à-vis os
elementos (subjetivos e objetivos) do tipo penal respectivo.

III. Dispositivo

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

Documento eletrônico VDA49885986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 26/08/2025 14:38:13
Código de Controle do Documento: 2af61d2a-fe80-4b18-bfe8-0bfedf9b7a7f



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.286 / BA
Número Registro: 2024/0340956-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05002819620198050201 5002819620198050201 7069298922019

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : WILLIAM GOMES SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : WILLIAM GOMES SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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